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Por muito tempo, os povos indígenas do Brasil tiveram suas vozes silenciadas, mas eram falados 

“pelos missionários, pelos cientistas, pelos políticos” (Orlandi, 2007, p. 57), não por “bondade”, mas, sim, 

porque "Eles falam do Índio para que ele não signifique fora de certos sentidos necessários para a construção 

de uma identidade brasileira determinada em que o índio não conta" (Orlandi, 2007, p. 58). No entanto, ao 

longo das décadas, isso tem mudado, e hoje existem autores indígenas renomados que falam sobre sua 

própria realidade, como Ailton Krenak. Em seus livros Ideias para adiar o fim do mundo (2019), A vida não é 

útil (2020) e Futuro ancestral (2022), Krenak aborda temas importantes, como as relações entre 

língua/linguagem, identidade e resistência, o que, a partir disso, levantou a questão: como a produção de 

Krenak sobre a língua/linguagem critica o modelo civilizatório e defende a diversidade cultural, contribuindo 

para a existência dos povos nativos da América? 

A partir disso, este trabalho tem como objetivo refletir sobre os modos como a língua e a linguagem 

são mobilizadas nas obras de Ailton Krenak e como esses elementos se articulam à constituição do sujeito 

indígena em sua dimensão discursiva. A partir disso, busca-se compreender de que maneira o dizer de Krenak 

opera como crítica ao modelo civilizatório hegemônico europeu-capitalista, ao mesmo tempo em que inscreve 

a diversidade linguística e cultural como um gesto político de resistência. Com isso, o percurso analítico parte 

do entendimento de que a língua, enquanto materialidade da ideologia, é muito mais do que um instrumento 

de comunicação: é um território de disputa simbólica, onde se produzem sentidos e sujeitos. Assim, ao 

abordar a lingua(gem) como espaço de crítica e denúncia, pretende-se produzir uma análise acerca de como 

o discurso de Krenak desloca a centralidade da racionalidade ocidental e propõe outras formas de estar          

no mundo. 

A pesquisa inscreve-se no campo da Análise do Discurso materialista, especialmente nos aportes 

teóricos de Michel Pêcheux (2009) e Eni Orlandi (2005, 2007), compreendendo a linguagem como lugar de 

atravessamento ideológico e histórico. O sujeito, nessa perspectiva, uma posição no discurso, interpelado 

pela ideologia, em condições sócio-históricas de enunciação. Nesse sentido, interessa observar como o 

sujeito indígena, enquanto posição historicamente silenciado pelo colonialismo e pela lógica do capital, se 

constitui discursivamente nas obras analisadas. Dialoga-se ainda com as contribuições de Mariani (2001), no 

que tange à proibição das línguas indígenas, a partir do Diretório dos Índios; e Alves (2019), que discute a 
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declaração da Década das Línguas Indígenas, declarada pela Unesco como sendo de 2022 a 2032, e os 

motivos pelos quais línguas minoritárias - incluindo as indígenas - têm sido consideradas apagadas ou extintas 

com mais rapidez. 

Neste contexto, o corpus da pesquisa é composto por trechos selecionados das obras Ideias para 

adiar o fim do mundo (2019), A vida não é útil (2020) e Futuro ancestral (2022), nas quais a palavra “língua” 

e/ou “linguagem” são mencionadas diretamente. Em uma das obras, A vida não é útil (2020), um dos trechos 

selecionados diz: 

Hoje de manhã eu vi um indígena norte-americano do conselho dos anciões do povo Lakota 
falar sobre o coronavírus. É um homem de uns setenta e poucos anos, chamado Wakya Un 
Manee, também conhecido como Vernon Foster. (Vernon, que é um típico nome americano, 
pois quando os colonos chegaram na América, além de proibirem as línguas nativas, 
mudavam os nomes das pessoas) (Krenak, 2020, p. 8). 

 

É possível situar a posição-sujeito de Krenak quando ele utiliza o nome indígena do ancião: ele se 

coloca como o sujeito que defende o direito dos indígenas de serem quem são e não quem querem que eles 

sejam. Por outro lado, no trecho "quando os colonos chegaram na América, além de proibirem as línguas 

nativas, mudavam os nomes das pessoas", observa-se a ideologia colonizadora e homogeneizadora, que 

impôs outro nome ao indígena Lakota, tirando-o desse lugar de sujeito-indígena e tentando assimilá-lo à 

cultura ocidental. O artigo 231 da Constituição Federal de 1988 reconhece a existência dos povos indígenas 

e lhes garante o direito de utilizar suas próprias línguas. No entanto, há pouco ou nenhum suporte para que 

essas línguas se mantenham vivas. Como observa Alves (2019), há diversos fatores que contribuem para a 

extinção das línguas indígenas, como a globalização e os projetos de desenvolvimento. Ainda assim, esses 

processos não oferecem espaços concretos para a permanência das línguas nativas para além da história. 

 A partir da noção de silenciamento, aqui entendido como aquele que “se refere à censura 

propriamente (àquilo que é proibido dizer em uma certa conjuntura)” (Orlandi, 2007, p. 24), pode-se 

compreender que a proibição do uso dos nomes indígenas e das línguas nativas vai além de uma tentativa 

de calar vozes: trata-se de uma tentativa de apagamento do próprio sujeito-indígena. O nome é um dos 

primeiros elementos que falam sobre quem somos. Negar isso a alguém é retirar o direito à sua existência. 

Com a perda da língua, ocorre também a negação do direito de falar sobre si no presente. Mais do que isso, 

é a negação da continuidade de sua existência no futuro. 

Nesse contexto, a reflexão de Orlandi (2007, p. 76) torna-se muito relevante: "proíbem-se certas 

palavras para se proibirem certos sentidos". A substituição dos nomes indígenas e a proibição das línguas 

nativas, a partir da criação do Diretório dos Índios em 03 de maio de 1757, por Marquês de Pombal, não 

visavam apenas impedir a comunicação, mas também bloquear sentidos que afirmam a identidade e a 

resistência dos povos originários. Como aponta Mariani (2001), "o Diretório funciona como uma censura [...] 

uma vez que legítima, no Brasil, o português como língua oficial a ser escrita, ensinada nas escolas e usada 

em qualquer situação social" (p. 101). Essa política tornou-se obrigatória com o Diretório, que tinha “como 
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objetivo inibir os usos linguísticos que não sejam portugueses" (Mariani, 2001, p. 111). Tendo isso em vista, 

se torna evidente que o apagamento de nomes, palavras, língua e linguagem opera como uma estratégia de 

silenciamento mais ampla, que visa anular não apenas o sujeito-indígena, mas também a pluralidade de 

significados que ele carrega em si e no seu dizer. 

A partir da análise do corpus, que possui 8 sequências discursivas em sua totalidade, é possível 

afirmar que Krenak trata a língua como uma dimensão constitutiva da existência indígena. A língua, em seu 

discurso, é também território e temporalidade. É por meio dela que os modos de vida se sustentam e que a 

resistência se organiza. Ao mesmo tempo, seu discurso reafirma a potência da diversidade linguística como 

enfrentamento à homogeneização imposta pela lógica do capital e da modernidade ocidental, como aparece 

em Ideias para adiar o fim do mundo, no seguinte trecho: 

A ideia de nós, os humanos, nos descolarmos da terra, vivendo numa abstração civilizatória, 
é absurda. Ela suprime a diversidade, nega a pluralidade das formas de vida, de existência 
e de hábitos. Oferece o mesmo cardápio, o mesmo figurino e, se possível, a mesma língua 
para todo mundo” (Krenak, 2019, p. 22). 

 

Também pode-se depreender um embate entre duas redes de sentido. Krenak constrói sua crítica a 

partir da oposição entre um modelo civilizatório que impõe a homogeneização e a resistência dos povos 

indígenas que afirmam sua diversidade. Esse confronto pode ser compreendido como um choque entre duas 

Formações Discursivas (FD). Formação Discursiva (FD), como explica Orlandi (2005, p. 43), refere-se ao 

conjunto de enunciados e sentidos que são construídos dentro de um determinado contexto histórico e 

ideológico, regulando o que pode e como deve ser dito em um dado momento social. Ou seja, a FD não se 

trata apenas de uma questão de linguagem, mas de uma estrutura de sentidos que emerge das relações de 

poder e das disputas de ideias presentes em uma sociedade e, mesmo na sua heterogeneidade, constrói 

redes de sentidos, nas quais os sujeitos inscrevem seus dizeres ao produzir o discurso. 

Orlandi (2005, p. 44), a partir de Pêcheux, afirma que as formações discursivas "são construídas pela 

contradição" e, a partir da análise do discurso de Krenak, compreende-se o funcionamento de duas FD: de 

um lado, a FD hegemônica europeia, sustentada pela ideologia do progresso civilizatório, que impõe uma 

visão única de civilização, marcada pela homogeneização de culturas, línguas e modos de vida (a qual Krenak 

se opõe); de outro, a FD da diversidade, a defendida por Krenak, que resgata a conexão entre os seres 

humanos e a terra e valoriza as várias formas de existência e resistência. 

Ao refletir sobre as análises sobre as obras de Ailton Krenak, compreende-se que ele utiliza a língua 

e a linguagem para criticar o modelo civilizatório europeu, expondo os métodos empregados pelas políticas 

de Estado, públicas e educacionais. Krenak infere que o apagamento das línguas indígenas não foi, nem é, 

um processo natural, mas sim uma consequência da globalização e de processos de desenvolvimento 

humano que excluem culturas e línguas minoritárias. Ele, a partir do seu discurso, retoma o lugar da língua 

no dizer sobre si, um lugar parcialmente perdido há muitos anos com a proibição do uso das línguas indígenas. 
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Ele se posiciona como locutor das reivindicações e críticas dos povos indígenas, reforçando a centralidade 

da língua como forma de resistência cultural e de (re)construção identitária. 

Desse modo, Ailton Krenak se faz um autor extremamente relevante ao falar como sujeito-indígena, 

impedindo que missionários, cientistas e políticos silenciem os povos indígenas e tomem o direito da sua voz 

novamente. Sua produção reafirma a resistência dos povos originários e materializa o princípio do 'nada de 

nós sem nós', destacando a necessidade de que os próprios indígenas sejam os protagonistas de                   

suas narrativas. 
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